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Diário Oficial do

MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO • BAHIA PREFEITURA MUNICIPAL DE CÔCOS

CÔCOS • BAHIA ACESSE: WWW.COCOS.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Presidente
Juscelino, 115, Centro 77 3489-1041

Segunda a sexta-feira,
das 08:00 às 12:00h e
das 14:00 às 17:00h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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LEI Nº 787, DE 04 DE MAIO DE 2023. 

 

Autoriza a participação do Município de Cocos-

Bahia ao Consórcio Público de Desenvolvimento 

Sustentável do Velho Chico, e dá outras 

providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE COCOS, ESTADO DA BAHIA, no uso de 

suas atribuições que lhe confere o art. 65, IV, da Lei Orgânica Municipal, faz saber a 

Câmara Municipal de Vereadores aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte 

LEI, e 

Considerando a Lei n° 11.107/05, que dispõe sobre normas gerais de 

contratação de consórcios públicos e dá outras providências, em especial artigo 5°, § 4º 

e o Decreto n° 6.017/07, que regulamenta a referida lei: 

A Câmara Municipal decreta: 

Art. 1º. Fica autorizado a participação do Município de Cocos - Estado de Bahia 

ao Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Velho Chico. 

Art. 2°. Com a integração deste município ao Consórcio de Desenvolvimento 

Sustentável do Velho Chico, todos os atos relativos à consórcio público serão regidos 

pelo Protocolo de Intenções e alterações posteriores, neste ato ratificado pelo ente 

municipal e que segue anexo a esta lei em todos os seus termos. 

Art. 3°. Para atender a celebração de contrato de rateio e demais contribuições 

orçamentárias entre o ente municipal e o Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do 

Velho Chico, o município deverá consignar em lei orçamentária dotação específica para 

esta finalidade. 

Art. 4º. Com a publicação do Protocolo de Intenções e a presente ratificação, o 

mesmo converte-se em Contrato de Consórcio Público. 
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Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos – Bahia, em 04 de maio de 2023. 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos – Bahia, em 04 de maio de 2023. 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº 788, DE 04 DE MAIO DE 2023. 

 
 

“Dispõe sobre a constituição do Serviço de Inspeção 

Municipal – SIM no município de Cocos - Bahia, 

define os procedimentos de inspeção sanitária em 

estabelecimentos que produzam produtos de 

origem animal, e dá outras providências” 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE COCOS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 

Art. 1° Fica instituído neste Município o Serviço de Inspeção Municipal (SIM) de Produtos 

de Origem Animal, sendo tal órgão vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura e tem por 

finalidade a inspeção e fiscalização sanitária da produção industrial dos produtos de origem animal, 

em quaisquer das etapas de fabricação, produção e beneficiamento, destinados a comercialização 

no Município. 

 

§ 1º -  O SIM, na ausência de normas e ou regulamentos municipais, bem como para a 

suplementação dos mesmos, utilizará de Leis e Decretos Estaduais e Federais e suas respectivas 

regulamentações. 

 

Art. 2º A equipe do Serviço de Inspeção Municipal, subordinada à Secretaria de Agricultura, 

deve ser dimensionada conforme a demanda do registro de estabelecimentos e da atividade a ser 

inspecionada.  

§ 1º O Coordenador do Serviço de Inspeção Municipal deverá ser, preferencialmente, 

Médico Veterinário, do quadro de funcionários efetivos ou contratado para esse fim específico. 

§ 2º É obrigatória a presença de pelo menos 01 (um) Médico Veterinário na equipe, que 

exercerá a função de autoridade sanitária do SIM, devendo ser funcionário efetivo do município. 

Esse profissional será responsável pela fiscalização dos estabelecimentos produtores de produtos de 

origem animal e pela inspeção e fiscalização dos estabelecimentos de abate no município. 

§ 3º Caso o município seja integrante de algum Consórcio Público Intermunicipal e 

mantenha com este a Gestão Associada do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, tendo no  

município estabelecimento(s) de abate, o município deverá ceder o médico veterinário da equipe 

municipal do SIM para o Consórcio Público, coforme cessão estabelecida na Lei n° 11.107/05, 

visando o cumprimento das ações de inspeção e fiscalização nesse(s) estabelecimento(s) de abate, 

que requer inspeção permanente.  
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§ 4º Na impossibilidade da cessão referida no parágrafo anterior, o município deverá manter 

Contrato de Progarama ou afins com o Consórcio Público para o custeio das atividades de 

contratação de Médico(a) Veterinário(a), visando o cumprimento das ações de inspeção e 

fiscalização nesse(s) estabelecimento(s) de abate, que requer inspeção permanente.  

 

Art. 3º É de uso ordinário do Serviço de Inspeção Municipal, legislações específicas 

especialmente as publicadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial e Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento. 

 

Parágrafo único - Entende-se por legislações específicas os atos publicados ou 

disponibilizados pelo poder legislativo ou executivo, do âmbito federal ou estadual baiano, ou por 

outras entidades oficiais, contendo regras, normas complementares ou descrições relacionadas com 

o conteúdo dessa Lei. 

 

Art. 4º Ficam sujeitos à inspeção, reinspeção e fiscalização prevista nesta Lei: 

I - os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos e matérias primas;  

II - o pescado e seus derivados; 

III - o leite e seus derivados;  

IV - os ovos e seus derivados; 

V - os produtos das abelhas e seus respectivos derivados; 

 

§ 1º - A inspeção e a fiscalização a que se refere este artigo abrangem, sob o ponto de vista 

industrial e sanitário, a inspeção ante mortem e post mortem dos animais, a recepção, a manipulação, 

o beneficiamento, a industrialização, o fracionamento, a conservação, o acondicionamento, a 

embalagem, a rotulagem, o armazenamento, a expedição e o trânsito de quaisquer matérias-primas 

e produtos de origem animal. 

 

§ 2º - Nenhum estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de origem animal poderá 

funcionar no Município de Cocos sem que esteja previamente registrado no órgão competente para 

a fiscalização da sua atividade,  

 

 § 3º - O SIM, a partir de sua implantação, terá a inspeção e fiscalização, em caráter 

permanente e/ou periódico, dependendo da atividade a ser exercida, tendo os prazos, definidos pela 

regulamentação da presente lei. 
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§ 4º - É expressamente proibida, em todo o território municipal, para os fins desta lei, a 

duplicidade de fiscalização industrial e sanitária em qualquer estabelecimento industrial ou 

entreposto de produtos de origem animal. 

 

Art. 5º No exercício de suas atividades, o Serviço de Inspeção Municipal deverá notificar à 

Agência de Defesa Agropecuária da Bahia - ADAB, sobre as enfermidades passíveis de aplicação 

de medidas sanitárias. 

 

Art. 6º As regras estabelecidas nesta Lei têm por objetivo garantir a proteção da saúde da 

população, a identidade, qualidade e segurança higiênico sanitária dos produtos de origem animal 

destinados aos consumidores. 

 

§ 1º - Os produtores rurais, industriais, distribuidores, cooperativas e associações, industriais 

e agroindustriais, e quaisquer outros operadores do agronegócio são responsáveis pela garantia de 

que a inocuidade e a qualidade dos produtos de origem animal não sejam comprometidas. 

 

§ 2º - Os produtores rurais e os demais integrantes das cadeias produtivas cooperarão com 

as autoridades competentes para assegurar maior efetividade dos controles oficiais e a melhoria da 

inocuidade dos produtos de origem animal. 

 

§ 3º - O Serviço de Inspeção Municipal trabalhará com objetivo de garantir a inocuidade, a 

integridade e a qualidade do produto final, publicando normas técnicas e instruções em que a 

avaliação da qualidade sanitária estará fundamentada em parâmetros técnicos de Boas Práticas 

Agroindustriais e Alimentares, respeitando quando possível às especificidades locais e as diferentes 

escalas de produção, considerando, inclusive, os aspectos sociais, geográficos, históricos e os 

valores culturais agregados aos produtos. 

 

Art. 7º A fiscalização e a inspeção de produtos de origem animal têm por objetivos:  

I - incentivar a melhoria da qualidade desses produtos; 

II - proteger a saúde do consumidor; 

III - promover o desenvolvimento do setor agropecuário; 

IV - promover um programa de combate a clandestinidade no município; 

V - promover um programa de capacitação de todos os atuantes na cadeia produtiva, desde 

a equipe do SIM, empreendedores e consumidores. 

 

Art. 8º O Serviço de Inspeção Municipal (SIM) de Produtos de Origem Animal, através da 
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Secretaria de Agricultura do Município de Cocos poderá estabelecer parceria e cooperação técnica 

com municípios, Estados e a União, poderá participar de Consórcio Público Intermunicipal para 

facilitar o desenvolvimento de atividades e para a execução do Serviço de Inspeção sanitária em 

conjunto com outros municípios, bem como poderá solicitar a adesão ao SUASA. 

 

§ 1º - O município poderá transferir ao consórcio público ao qual seja ente consorciado a 

gestão, execução, coordenação e normatização do SIM. 

 

§2º - No caso de gestão consorciada do Serviço de Inspeção Municipal de Cocos, os produtos 

inspecionados poderão ser comercializados em toda área territorial dos municípios participantes do 

Consórcio de mesma unidade da Federação daquele que mantém o registro do produto, desde que 

atenda os requisitos estabelecidos na Instrução Normativa nº 29, de 23 de abril de 2020. 

 

Art. 9º O Serviço de Inspeção Municipal de que trata esta Lei envolverá:  

I - a elaboração, gestão, planejamento e auditoria de programas de interesse à Saúde Pública;  

II - o suporte e apoio aos programas de Defesa Sanitária Animal; 

III - a divulgação de informações de interesse dos consumidores desses produtos;  

IV - o incentivo à educação sanitária, através dos seguintes mecanismos: 

a) divulgação da legislação específica; 

b) divulgação, no âmbito dos órgãos envolvidos, das ações relativas à  

inspeção e fiscalização de alimentos; 

c) fomento da educação sanitária no ensino fundamental e médio; 

d) desenvolvimento de programas permanentes, com a participação de entidades privadas, 

para conscientizar o consumidor da necessidade da qualidade e segurança dos produtos alimentícios 

de origem animal. 

 

Art. 10. A inspeção e a fiscalização serão realizadas:  

I - nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas destinadas à manipulação ou ao 

processamento de produtos de origem animal; 

II - nos estabelecimentos que recebem as diferentes espécies de animais para abate ou 

industrialização; 

III - nos estabelecimentos que recebem o pescado para manipulação ou industrialização; 

IV - nos estabelecimentos que produzem e recebem ovos em natureza para expedição ou 

para industrialização; 

V - nos estabelecimentos que recebem o leite e seus derivados para beneficiamento ou 
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industrialização; 

VI - nos estabelecimentos que extraem ou recebem o mel, a cera de abelha e os outros 

produtos das abelhas para beneficiamento ou industrialização; 

VII - nos estabelecimentos que recebem, manipulem, armazenem, conservem, acondicionem 

ou expedem matérias-primas e produtos de origem animal comestíveis, procedentes de 

estabelecimentos registrados; 

 

Art. 11. É da competência do Serviço de Inspeção Municipal do Município de Cocos a 

inspeção e fiscalização nos estabelecimentos previstos nos incisos I a VII, do art. 10, que façam 

comércio: 

I - municipal; 

II – intermunicipal ou interestadual, enquanto reconhecida a equivalência dos seus serviços 

de inspeção aos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através da adesão ao 

Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal - SISBI, do Sistema Unificado de 

Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA. 

 

Art. 12. Nas casas atacadistas e nos estabelecimentos varejistas destinados ao comércio de 

produtos de origem animal, a Secretaria da Saúde do Estado ou do Município procederão às ações 

de vigilância sanitária. 

 

Parágrafo único – O Serviço de Inspeção Municipal poderá celebrar convênio com os órgãos 

mencionados no caput deste artigo, para estabelecer ações conjuntas na inspeção e na fiscalização 

dos aspectos higiênico-sanitários dos produtos de origem animal no segmento varejista. 

 

Art. 13. Os estabelecimentos que industrializem produtos de origem animal, seus derivados 

e subprodutos, deverão ser registrados junto ao Serviço de Inspeção competente. 

 

Art. 14. O SIM poderá também celebrar convênios com municípios, órgãos e entidades 

visando estabelecer ação conjunta para a realização das atividades do Serviço de Inspeção de 

Produtos de Origem Animal do Município de Cocos. 

 

Parágrafo único - As ações conjuntas poderão englobar aquelas relacionadas aos aspectos 

higiênico-sanitários, à proteção e defesa do consumidor, à saúde, ao abastecimento e à promoção 

do desenvolvimento do setor agropecuário. 

 

Art. 15. O SIM respeitará as especificidades dos diversos tipos de produtos e das diferentes 

escalas de produção, incluindo a agroindústria rural de pequeno porte. 
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Art. 16. O registro dos estabelecimentos de produtos de origem animal será requerido ao 

SIM, instruído com os seguintes documentos: 

 

I - requerimento para registro, conforme modelo próprio fornecido pelo SIM; e  

II - outros documentos, conforme definido em norma complementar, publicada pelo SIM. 

  

Art. 17. O funcionamento do estabelecimento será autorizado mediante emissão do 

Certificado de Registro do Estabelecimento de Produtos de Origem Animal pelo SIM, após 

cumprimento de todos os pré-requisitos constantes na presente lei bem como em seus regulamentos 

oficiais. 

 

§ 1.º Nos Municípios onde o SIM é executado/operacionalizado de forma consorciada, a 

emissão do Certificado de Registro de Estabelecimento de Produtos de Origem Animal, fica a cargo 

do Consórcio Público Intermunicipal ao qual o Município é adeso, para esta finalidade, por meio da 

Coordenação do SIM do Consórcio.  

 

§ 2.º Os rótulos só podem ser usados nos produtos registrados a que correspondam, devendo 

constar neles a declaração do número de registro do produto e o carimbo da Inspeção seguindo 

modelos publicados no regulamento desta lei. 

 

Art. 18. Será objeto de regulamentação pelo Chefe do Poder Executivo do Município ou 

pelo Consócio Público ao qual estiver vinculado conforme § 1º do art.8º: 

 

I - a classificação dos estabelecimentos; 

II - as condições e exigências para registro, como também para as respectivas transferências 

de propriedade; 

III - as condições higiênico-sanitárias e tecnológicas dos estabelecimentos; 

IV - as condições gerais das instalações, equipamentos e práticas operacionais do 

estabelecimento agroindustrial, observados os princípios básicos de higiene dos alimentos, tendo 

como objetivo a garantia da inocuidade dos produtos de origem animal; 

V - os deveres dos proprietários, responsáveis ou seus prepostos; 

VI - a inspeção ante e post mortem dos animais destinados ao abate; 

VII - as questões referentes ao abate humanitário, que garantam o bem estar dos animais 

desde a recepção até a operação de sangria; 

VIII - a inspeção e reinspeção de todos os produtos, subprodutos e matérias-primas de 

origem animal durante as diferentes fases da industrialização e transporte; 

IX - a aprovação e fixação dos padrões de identidade e qualidade dos produtos de origem 

animal; 
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X - registro de rótulos, marcas e processos tecnológicos; 

XI - a aplicação das penalidades e medidas administrativas por infrações cometidas;  

XII - as análises laboratoriais; 

XIII - o trânsito de matérias primas, produtos e subprodutos de origem animal; 

XIV - o caráter da fiscalização e da inspeção segundo as necessidades do Serviço de 

Inspeção; 

XV - quaisquer outras instruções que se tornarem necessárias para maior eficiência dos 

trabalhos de fiscalização sanitária. 

 

Art. 19. Caberá ao Executivo Municipal de Cocos ou pelo Consócio Público ao qual estiver 

vinculado conforme § 1º do art.8º, ao normatizar esta lei, observar e atender às características 

específicas e particulares das agroindústrias de pequeno porte, atendendo aos critérios culturais e 

locais que as definem. 

§ 1.º As agroindústrias devem observar e resguardar a inocuidade e qualidade sanitária desde 

a produção da matéria prima até a transformação em produto final, independente do porte da 

agroindústria ou da esfera do serviço de inspeção.  

§ 2.º O Executivo Municipal ou o Consócio Público ao qual estiver vinculado conforme § 1º 

do art.8º, baixará atos normativos para a classificação de agroindústrias de pequeno porte. 

Art. 20. Ao infrator das disposições desta Lei serão aplicadas, isoladas ou cumulativamente, 

sem prejuízo das sanções de natureza civil e penal cabíveis, a vigorar após 02 (dois) meses da 

entrada em vigor desta Lei, as seguintes penalidades e medidas administrativas:  

I - advertência, quando o infrator for primário e não tiver agido com dolo ou má fé;  

II - multa, no valor de R$150,00 (cento e cinquenta reais) a R$ 15.000,00 (quinze mil reais); 

III - apreensão da matéria-prima, produto, subproduto e derivados de origem animal, quando 

houver indícios de que não apresentam condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se 

destinam ou forem adulteradas; 

IV - condenação e inutilização da matéria-prima ou do produto, do subproduto ou do 

derivado de produto de origem animal, quando não apresentem condições higiênico-sanitárias 

adequadas ao fim a que se destinam ou forem adulteradas; 

V - suspensão da atividade que cause risco ou ameaça à saúde, constatação de fraude ou no 

caso de embaraço à ação fiscalizadora; 

VI - interdição total ou parcial do estabelecimento, quando a infração consistir na adulteração 

ou falsificação habitual do produto, ou se verificar, mediante inspeção técnica realizada pela 

autoridade competente, a inexistência de condições higiênico-sanitárias adequadas. 

VII – Cassação de registro ou do relacionamento do estabelecimento. 
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§ 1º- O não recolhimento da multa implicará inscrição do débito na dívida ativa, sujeitando 

o infrator à cobrança judicial, nos termos da legislação pertinente. 

§ 2º- Na aplicação das multas levar-se-á em conta a ocorrência de circunstância agravante, 

na forma estabelecida em regulamento.  

§ 3º- A interdição e a suspensão poderão ser revogadas após o atendimento das exigências 

que motivaram a sanção. 

§ 4º- Se a interdição ultrapassar 12 (doze) meses será cancelado o registro do 

estabelecimento ou do produto junto ao órgão de inspeção e fiscalização de produtos de origem 

animal. 

§ 5º- Ocorrendo a apreensão mencionada no inciso III do caput deste artigo, o proprietário 

ou responsável pelos produtos será o fiel depositário do produto, cabendo-lhe a obrigação de zelar 

pela conservação adequada do material apreendido. 

 

Art. 21. As despesas decorrentes da apreensão, da interdição e da inutilização de produtos e 

subprodutos agropecuários ou agroindustriais serão custeadas pelo proprietário. 

 

Art. 22. As infrações administrativas serão apuradas em processo administrativo próprio, 

assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório, observadas as disposições desta Lei e de seu 

regulamento. 

 

Parágrafo único - O regulamento desta Lei definirá o processo administrativo de que trata o 

caput deste artigo, inclusive os prazos de defesa e recurso, indicando ainda os casos que exijam ação 

ou omissão imediata do infrator.  

 

Art. 23. São autoridades competentes para lavrar auto de infração os servidores do SIM ou 

funcionário do Consorcio Público que será designado para as atividades de inspeção e fiscalização 

de produtos de origem animal. 

 

§ 1º- O auto de infração conterá os seguintes elementos:  

I- o nome e a qualificação do autuado; 

II- o local, data e hora da sua lavratura;  

III- a descrição do fato; 

IV dispositivo legal ou regulamentar infringido;  

V - o prazo de defesa; 

VI - a assinatura e identificação do técnico ou agente de inspeção e fiscalização; 

VII - a assinatura do autuado ou, em caso de recusa ou impossibilidade, de testemunhas da 

autuação. 
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§ 2º- O auto de infração não poderá conter emendas, rasuras ou omissões, sob pena de 

invalidade. 

 

Art. 24. Os produtos apreendidos nos termos desta Lei e perdidos em favor do Município 

que, apesar das adulterações que resultaram em sua apreensão, apresentarem condições apropriadas 

ao consumo humano, serão destinados, prioritariamente, aos programas de segurança alimentar e 

combate à fome. 

 

§ 1º- Cabe ao Serviço de Inspeção Municipal (SIM) de Produtos de Origem Animal, dispor 

sobre a destinação dos produtos apreendidos ou condenados na forma desta Lei. 

 

§ 2º- A destinação dos produtos apreendidos deverá ser feita em articulação com os órgãos 

e Secretarias municipais que atuem nos programas a que se refere o caput deste artigo. 

 

Art. 25. As análises fiscais referentes à água de abastecimento e aos produtos de origem 

animal serão realizadas em laboratórios credenciados na Rede Estadual de Laboratórios 

Agropecuários do Estado da Bahia, em laboratórios da Rede Nacional de Laboratórios 

Agropecuários do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa), ou ainda, em 

laboratórios credenciados por Consórcio Público. 

Art. 26. As autoridades de saúde pública comunicarão ao Serviço de Inspeção Municipal os 

resultados das análises sanitárias que realizarem nos produtos de origem animal apreendidos ou 

inutilizados nas diligências a seu cargo.  

Art. 27. O estabelecimento agroindustrial é responsável pela qualidade dos alimentos que 

produz e somente pode expor à venda ou distribuir produtos que: 

I - Não representem risco à saúde pública, não tenham sido fraudados, falsificados ou 

adulterados; 

II - Tenham assegurada a rastreabilidade nas fases de recepção, fabricação e expedição;  

III - Estejam rotulados e apresentem informações conforme a legislação pertinente, de forma 

correta, clara, precisa, ostensiva e em língua portuguesa. 

Art. 28. Os casos omissos ou de dúvidas que surgirem na execução da presente Lei, bem 

como a sua regulamentação, serão resolvidos através de atos normativos baixados pelo Chefe do 

Poder Executivo, ou pelo Consócio Público ao qual estiver vinculado conforme § 1º do art.8º. 

Art. 29. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta dias) a contar 
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da data de sua publicação, bem como poderá, aderir, em ato normativo às resoluções já existentes 

promovidas pelo Consócio Público ao qual estiver vinculado conforme § 1º do art.8º. 

Art. 30. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a ajustar, anualmente, os valores das 

multas, previstos no inciso II, do art. 20 desta Lei, até o limite da variação do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

  

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos - Estado da Bahia, em 04 de maio de 2023. 

 

 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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da data de sua publicação, bem como poderá, aderir, em ato normativo às resoluções já existentes 

promovidas pelo Consócio Público ao qual estiver vinculado conforme § 1º do art.8º. 

Art. 30. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a ajustar, anualmente, os valores das 

multas, previstos no inciso II, do art. 20 desta Lei, até o limite da variação do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

  

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos - Estado da Bahia, em 04 de maio de 2023. 

 

 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 026-2023 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 006-2023  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 083-2023 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

 
Aos 03 dias do mês de maio de 2023, o MUNICÍPIO DE COCOS, Estado da Bahia, por intermédio da 
Prefeitura Municipal de Cocos, com sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, centro, Cocos, Estado da 

Bahia, CEP 47.680-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 14.222.012/0001-75, neste ato representado pelo Sr. 

Marcelo de Souza Emerenciano, legalmente investido e no exercício pleno do mandato de Prefeito, 
doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

Nos termos da Lei n.º 10.520/2002, da Lei n.º 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor; do Decreto Municipal n.º 045/2018; Decreto Federal nº 10.024/2019, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei n.º 8.666/1993, e as demais normas legais correlatas; 

 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços nº 006-2023, homologado pelo Prefeito Municipal em 01 de maio de 2023; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante 

desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa WA CONSTRUÇÃO E 

SERVIÇOS DE EDIFICAÇÕES EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 01.713.400/0001-07, com 

sede na Rua Projetada 09, SN, Bairro Vila Nova, CEP: 47.640-000, no Município de Santa Maria 

da Vitória-BA, neste ato representada pelo Sr. Clébson da Silva Santos, cuja proposta foi 

classificada em 1º lugar no certame, doravante denominada DETENTORA DA ATA.  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o Registro de Preços, visando contratações futuras de horas/máquinas 

destinadas ao atendimento às demandas do Município de Cocos – BA, conforme especificações 

do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UNID QUANT.  V. UNIT. V. TOTAL  

1 5944 SINAPI 

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, 

POTÊNCIA 197 HP, CAPACIDADE DA 

CAÇAMBA 2,5 A 3,5 M3, PESO OPERACIONAL 

18338 KG - CHP DIURNO. AF_06/2014, Máquina 

em perfeitas condições de uso. Incluso no Serviço: 

Operador e todas as despesas necessárias à execução 

dos serviços. Disponibilidade Mínima: 02 (Duas) 

Máquinas por Ordem de Serviço. 

HORA 2.500 R$ 161,40  R$ 403.500,00 
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2 5678 SINAPI 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM 

CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA 

LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 

M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3PESO 

OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, 

PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - 

CHP DIURNO. AF_06/2014. Máquina em perfeitas 

condições de uso. Incluso no Serviço: Operador e 

todas as despesas necessárias à execução dos 

serviços Disponibilidade Mínima: 02 (Duas) 

Máquinas por Ordem de Serviço. 

HORA 2.000 R$ 106,66 R$ 213.320,00 

3 5932 SINAPI 

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA 

LÍQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, 

PESOBRUTO 13032 KG, LARGURA DA 

LÂMINA DE 3,7 M - CHP DIURNO. AF_06/2014. 

Máquina em perfeitas condições de uso. Incluso no 

Serviço: Operador e todas as despesas necessárias à 

execução dos serviços. Disponibilidade Mínima: 02 

(Duas) Máquinas por Ordem de Serviço. 

HORA 2.500 R$ 177,87 R$ 444.675,00 

4 67826 SINAPI 

CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3 TOCO, PESO 

BRUTO TOTAL 16.000 KG, CARGA ÚTIL 

MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE 

EIXOS 5,36 M, POTÊNCIA 185 CV, INCLU SIVE 

CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. 

AF_06/2014. Veículo em perfeitas condições de uso. 

Incluso no Serviço: Operador e todas as despesas 

necessárias à execução dos serviços. Disponibilidade 

Mínima: 02 (Duas) Máquinas por Ordem de Serviço.  

HORA 2.000 R$ 110,94 R$ 221.880,00 

5 91386 SINAPI 

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO 

CABINE SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23.000 

KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, 

DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 

230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - 

CHP DIURNO. AF_06/2014. Veículo em perfeitas 

condições de uso. Incluso no Serviço: Operador e 

todas as despesas necessárias à execução dos 

serviços. Disponibilidade Mínima: 02 (Duas) 

Máquinas por Ordem de Serviço. 

HORA 4.000 R$ 156,91 R$ 627.640,00 

6 96020 SINAPI 

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 122 

CV, TRAÇÃO 4X4, COM GRADE DE DISCO S 

ACOPLADA - CHP DIURNO. 

AF_02/2017Máquina em perfeitas condições de uso. 

Incluso no Serviço: Operador e todas as despesas 

necessárias à execução dos serviços. Disponibilidade 

Mínima: 02 (Duas) Máquinas por Ordem de Serviço. 

HORA 100 R$ 169,86 R$ 16.986,00  

7  88907 SINAPI 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE 

ESTEIRAS, CAÇAMBA 1,20 M3, PESO 

OPERACIONAL 21 T, POTÊNCIA BRUTA 155 

HP - CHP DIURNO. AF_06/2014. Máquina em 

perfeitas condições de uso. Incluso no Serviço: 

Operador e todas as despesas necessárias à execução 

dos serviços. Disponibilidade Mínima: 02 (Duas) 

Máquinas por Ordem de Serviço. 

HORA 500 R$ 164,71 R$ 82.355,00 

8 6259 SINAPI 

CAMINHÃO PIPA 6.000 L, PESO BRUTO 

TOTAL 13.000 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 

4,80 M, POTÊNCIA 189 CV INCLUSIVE 

TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE 

ÁGUA, CAPACIDADE 6 M3 - DEPRECIAÇÃO. 

AF_06/2014. Veículo em perfeitas condições de uso. 

Incluso no Serviço: Operador e todas as despesas 

necessárias à execução dos serviços. Disponibilidade 

Mínima: 02 (Duas) Máquinas por Ordem de Serviço. 

HORA 4.000 R$ 156,82 R$ 627.280,00 

9 5901 SINAPI 

CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO 

BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL 

MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE 

EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE 

TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE 

ÁGUA - CHP DIURNO. AF_06/2014. Veículo em 

perfeitas condições de uso. Incluso no Serviço: 

Operador e todas as despesas necessárias à execução 

HORA 4.000 R$ 188,92 R$ 755.680,00 
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dos serviços. Disponibilidade Mínima: 02 (Duas) 

Máquinas por Ordem de Serviço. 

10 7049 SINAPI 

COMPACTADOR PE DE CARNEIRO 

VIBRATORIO, POTENCIA 125 HP, PESO 

OPERACIONAL SEM/COM LASTRO 11,95 / 

13,30 T, IMPACTO DINAMICO 38,5 / 22,5 T, 

LARGURA DE TRABALHO 2,15 M - CHI 

DIURNO. AF_06/2014. Máquinaem perfeitas 

condições de uso. Incluso no Serviço: Operador e 

todas as despesas necessárias à execução dos 

serviços. Disponibilidade Mínima: 01 (uma) 

Máquina por Ordem de Serviço. 

HORA 200 R$ 150,18 R$ 30.036,00 

11 88843 SINAPI 

TRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA 125 HP, 

PESO OPERACIONAL 12,9 T, COM LÂMI NA 

2,7 M3 - CHP DIURNO. AF_10/ Máquina em 

perfeitas condições de uso. Incluso no Serviço: 

Operador e todas as despesas necessárias à execução 

dos serviços. Disponibilidade Mínima: 01 (uma) 

Máquina por Ordem de Serviço. 

HORA 200 R$ 139.86 R$ 27.972,00 

12 91030 SINAPI 

CAMINHÃO TRUCADO (C/ TERCEIRO EIXO) 

ELETRÔNICO - POTÊNCIA 231CV – PBT 

22000KG - DIST. ENTRE EIXOS 5170 MM - 

INCLUI CARROCERIA FIXA ABERTA 

HORA 500 R$ 98,85 R$ 49.425,00 

13 73340 SINAPI 

CAMINHÃO TOCO, PBT 14.300 KG, CARGA 

ÚTIL MÁX. 9.710 KG, DIST. ENTRE EI XOS 3,56 

M, POTÊNCIA 185 CV, INCLUSIVE 

CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEI RA P/ 

TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, 

DIMEN. APROX. 2,50 X 6,50 X 0,50 M - 

MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF_06/2014 

HORA 500 R$ 126,96 R$ 63.480,00 

 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 

contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência para 

prestação dos serviços em igualdade de condições. 

 

1.3. Os serviços serão executados de forma parcelada conforme as necessidades do Município, 

em local e data indeterminado, tendo a Contratada o prazo de 03 (três) dias a partir do 

recebimento da Ordem de Serviço - OS para o efetivo início da execução dos serviços 

demandados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 

2.2. É participante o seguinte órgão: 

2.2.1. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 

condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n.º 045/2018, e na Lei n.º 

8.666/1993. 
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2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 25% (vinte e cinco por cento) dos quantitativos registrados 

na Ata de Registro de Preços. 

2.3.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao 

órgão gerenciador. 

2.4. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a 

contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme 

Decreto Municipal n.° 045/2018. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura. 

3.1.1. Não é admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata, considerando que a 

mesma já prevê a vigência de 12 (doze) meses que é o prazo máximo admitido. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 

no artigo 65 da Lei n.º 8.666/1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 

ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 

ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
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4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.  

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de 

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso 

fortuito ou de força maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
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6.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota 

de Empenho/Carta Contrato/Autorização). 

6.1.1. As condições de execução dos serviços constam do Termo de Referência anexo ao 

Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação 

específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a prestadora dos serviços com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou 

instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante 

realizará consulta ao Certificado de Registro Cadastral - CRC, para identificar possível 

proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de 

habilitação, cujos resultados poderão ser anexados aos autos do processo.  

6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

6.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.5.1. É permitida a subcontratação parcial, nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato. 

6.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

6.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 

Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando 

ciência à Administração. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições 

definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo 
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de 30 (trinta) dias, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei n.º 8.666/1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes 

à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição 

em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n.º 39, de 13/12/2011. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis, salvo 

informações dispostas na Cláusula Quarta. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicado 

pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente os serviços prestados; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 

prazo máximo fixado no Termo de Referência, os produtos fornecidos com avarias ou 

defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 02 (duas) horas após a comunicação 

para execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar total qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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9.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente os serviços, indicando local, data e horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos;  

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO 

10.1. Os serviços serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da execução, para efeito de verificação da conformidade com 

as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes 

do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará no prazo máximo fixado 

no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação dos serviços em desacordo 

com as especificações técnicas exigidas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O prazo para pagamento será efetuado em 10 (dez) dias úteis contados a partir do 

primeiro dia útil após a execução dos serviços, ou com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

pela Contratada, com os quantitativos e serviços solicitados e realizados, com a devida 

conferência e liberação do órgão solicitante e/ou fiscalizador.  

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de 

R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
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contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei 

n.º 8.666/1993. 

11.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

11.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

11.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta Certificado de Registro Cadastral - 

CRC e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de 

habilitação da Contratada, podendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo 

de pagamento. 

11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

11.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 

da Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações promovidas pela Lei Complementar n.º 

147/2014 e Lei Complementar n.º 155/2016, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 

que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução 

Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

11.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 

11.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

11.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

11.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se 

a seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente 

devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do 

efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 

dará ciência à Administração.  

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n.º 8.666/1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto Municipal 

n.º 045/2018, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não 

assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de 

Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 
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13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento do CRC, 

pelo prazo de até cinco anos; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, da Lei n.º 

10.520/2002, do Decreto Municipal n.º 045/2018, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

13.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços 

ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com 

a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor 

total do contrato. 
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c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Cocos, pelo 

prazo de até dois anos; 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, 

do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n.º 87/2011/DECOR/CGU/AGU e 

Nota n.º 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n.º 2.218/2011 e n.º 3.757/2011, 

da 1ª Câmara do TCU. 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Cocos e descredenciamento no 

CRC pelo prazo de até cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 

com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as 

empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.5.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos; 

13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n.º 8.666/1993. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Contratada. 
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13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº 006-2023 e a proposta da empresa.  

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 10.520/2002, do 

Decreto Municipal n.º 045/2018, da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, da 

Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações, e da Lei n.º 8.666/1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município de Cocos - 

Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Cocos-Ba, 03 de maio de 2023. 

MUNICÍPIO DE COCOS-BA 

CNPJ: 14.222.012/0001-75 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

WA CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS DE EDIFICAÇÕES EIRELI 

CNPJ: 01.713.400/0001-07 

DETENTORA DA ATA 
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13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº 006-2023 e a proposta da empresa.  

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 10.520/2002, do 

Decreto Municipal n.º 045/2018, da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, da 

Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações, e da Lei n.º 8.666/1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município de Cocos - 

Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Cocos-Ba, 03 de maio de 2023. 

MUNICÍPIO DE COCOS-BA 

CNPJ: 14.222.012/0001-75 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

WA CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS DE EDIFICAÇÕES EIRELI 

CNPJ: 01.713.400/0001-07 

DETENTORA DA ATA 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 138-2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 028-2023 

 

 

ADJUDICAÇÃO 

 

 

O Prefeito Municipal de Cocos-BA, Marcelo de Souza Emerenciano, no uso de suas 

atribuições legais e, conforme previsto no art. 71, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21, 

resolve adjudicar o objeto da contratação em favor da empresa DQUALITTY IND COM DE 

MÓVEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 20.894.966/0001-27, situada na Rua B, nº 154, 

Distrito Industrial, Guanambi-BA, CEP: 46.430-000, pelo valor global de R$ 32.141,54 

(trinta e dois mil, cento e quarenta e um reais e cinquenta e quatro centavos). 

 

Cocos - BA, 02 de maio de 2023. 
 

 

 

 

 

 
Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 138-2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 028-2023 

 

 

ADJUDICAÇÃO 

 

 

O Prefeito Municipal de Cocos-BA, Marcelo de Souza Emerenciano, no uso de suas 

atribuições legais e, conforme previsto no art. 71, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21, 

resolve adjudicar o objeto da contratação em favor da empresa DQUALITTY IND COM DE 

MÓVEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 20.894.966/0001-27, situada na Rua B, nº 154, 

Distrito Industrial, Guanambi-BA, CEP: 46.430-000, pelo valor global de R$ 32.141,54 

(trinta e dois mil, cento e quarenta e um reais e cinquenta e quatro centavos). 

 

Cocos - BA, 02 de maio de 2023. 
 

 

 

 

 

 
Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 140-2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 030-2023 

 

 

ADJUDICAÇÃO 

 

 

O Prefeito Municipal de Cocos-BA, Marcelo de Souza Emerenciano, no uso de suas 

atribuições legais e, conforme previsto no art. 71, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21, 

resolve adjudicar o objeto da contratação em favor da empresa RÁDIO E TELEVISÃO 

BANDEIRANTES DA BAHIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 13.810.015/0001-67, 

sediada na Rua Mãe Menininha do Gantois, nº 19 A, Federação, Salvador-BA, CEP: 40.215-

150, pelo valor global de R$ 39.400,00 (trinta e nove mil e quatrocentos reais). 

 

Cocos - BA, 03 de maio de 2023. 
 

 

 

 

 

 
Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 140-2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 030-2023 

 

 

ADJUDICAÇÃO 

 

 

O Prefeito Municipal de Cocos-BA, Marcelo de Souza Emerenciano, no uso de suas 

atribuições legais e, conforme previsto no art. 71, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21, 

resolve adjudicar o objeto da contratação em favor da empresa RÁDIO E TELEVISÃO 

BANDEIRANTES DA BAHIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 13.810.015/0001-67, 

sediada na Rua Mãe Menininha do Gantois, nº 19 A, Federação, Salvador-BA, CEP: 40.215-

150, pelo valor global de R$ 39.400,00 (trinta e nove mil e quatrocentos reais). 

 

Cocos - BA, 03 de maio de 2023. 
 

 

 

 

 

 
Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 138-2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 028-2023 

 

HOMOLOGAÇÃO 

 

 
 

HOMOLOGO o Processo Administrativo n° 138-2023, Dispensa de Licitação n° 028-

2023, para que surta os seus efeitos jurídicos e legais e determino a contratação da empresa 

DQUALITTY IND COM DE MÓVEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 20.894.966/0001-

27, situada na Rua B, nº 154, Distrito Industrial, Guanambi-BA, CEP: 46.430-000, pelo valor 

global de R$ 32.141,54 (trinta e dois mil, cento e quarenta e um reais e cinquenta e quatro 

centavos). 

  

     Cocos  - BA, 03 de maio de 2023. 

 

 

 

 

 

 
Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 138-2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 028-2023 

 

HOMOLOGAÇÃO 

 

 
 

HOMOLOGO o Processo Administrativo n° 138-2023, Dispensa de Licitação n° 028-

2023, para que surta os seus efeitos jurídicos e legais e determino a contratação da empresa 

DQUALITTY IND COM DE MÓVEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 20.894.966/0001-

27, situada na Rua B, nº 154, Distrito Industrial, Guanambi-BA, CEP: 46.430-000, pelo valor 

global de R$ 32.141,54 (trinta e dois mil, cento e quarenta e um reais e cinquenta e quatro 

centavos). 

  

     Cocos  - BA, 03 de maio de 2023. 

 

 

 

 

 

 
Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 

 
 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:43 horas do dia 04/05/2023.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/0546-3456-DC04-C38C-0B2F ou utilize o código QR.

31
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 04 DE MAIO DE 2023 • ANO XV | N º 3004 CONTRATAÇÃO DIRETA - HOMOLOGAÇÃO

 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA  

 

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 140-2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 030-2023 

 

HOMOLOGAÇÃO 

 

 
 

HOMOLOGO o Processo Administrativo n° 140-2023, Dispensa de Licitação n° 030-

2023, para que surta os seus efeitos jurídicos e legais e determino a contratação da empresa 

RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES DA BAHIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

13.810.015/0001-67, sediada na Rua Mãe Menininha do Gantois, nº 19 A, Federação, 

Salvador-BA, CEP: 40.215-150, pelo valor global de R$ 39.400,00 (trinta e nove mil e 

quatrocentos reais). 

  

     Cocos  - BA, 03 de maio de 2023. 

 

 

 

 

 

 
Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 140-2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 030-2023 

 

HOMOLOGAÇÃO 

 

 
 

HOMOLOGO o Processo Administrativo n° 140-2023, Dispensa de Licitação n° 030-

2023, para que surta os seus efeitos jurídicos e legais e determino a contratação da empresa 

RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES DA BAHIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

13.810.015/0001-67, sediada na Rua Mãe Menininha do Gantois, nº 19 A, Federação, 

Salvador-BA, CEP: 40.215-150, pelo valor global de R$ 39.400,00 (trinta e nove mil e 

quatrocentos reais). 

  

     Cocos  - BA, 03 de maio de 2023. 

 

 

 

 

 

 
Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 127-2023 

 

ESPÉCIE/Nº: Dispensa de Licitação nº 030-2023 - FUNDAMENTO LEGAL: art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21- 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 140-2023 - CONTRATANTE: Município de Cocos-BA - CNPJ: 14.222.012/0001-

75 - CONTRATADA: Rádio e Televisão Bandeirantes de Bahia Ltda - CNPJ: 13.810.015/0001-67 - OBJETO: contratação 

de empresa para prestação de serviços de divulgação audiovisual em emissora de tv aberta, a nível estadual, da Expococos 
2023, nas condições estabelecidas no Termo de Referência - VALOR GLOBAL: R$ 39.400,00 (trinta e nove mil e 

quatrocentos reais) - VIGÊNCIA: 03 de maio de 2023 a 03 de julho de 2023 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.02.000 

– SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO - 04.122.018.2008 – Gestão do Setor de Imprensa e Publicidade - 3.3.9.0.39.00.00 – 

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica - 15000000 – Fonte de Recurso– LOCAL E DATA: Cocos-Ba, 03 de maio de 2023 – 

Marcelo de Souza Emerenciano – Prefeito Municipal. 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 127-2023 

 

ESPÉCIE/Nº: Dispensa de Licitação nº 030-2023 - FUNDAMENTO LEGAL: art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21- 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 140-2023 - CONTRATANTE: Município de Cocos-BA - CNPJ: 14.222.012/0001-

75 - CONTRATADA: Rádio e Televisão Bandeirantes de Bahia Ltda - CNPJ: 13.810.015/0001-67 - OBJETO: contratação 

de empresa para prestação de serviços de divulgação audiovisual em emissora de tv aberta, a nível estadual, da Expococos 
2023, nas condições estabelecidas no Termo de Referência - VALOR GLOBAL: R$ 39.400,00 (trinta e nove mil e 

quatrocentos reais) - VIGÊNCIA: 03 de maio de 2023 a 03 de julho de 2023 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.02.000 

– SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO - 04.122.018.2008 – Gestão do Setor de Imprensa e Publicidade - 3.3.9.0.39.00.00 – 

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica - 15000000 – Fonte de Recurso– LOCAL E DATA: Cocos-Ba, 03 de maio de 2023 – 

Marcelo de Souza Emerenciano – Prefeito Municipal. 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 128-2023 

 

ESPÉCIE/Nº: Dispensa de Licitação nº 028-2023 - FUNDAMENTO LEGAL: art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21- 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 138-2023 - CONTRATANTE: Fundo Municipal de Assistência Social - CNPJ: 

13.888.646/0001-07 - CONTRATADA: Dqualitty Ind. Com. de Móveis Ltda - CNPJ: 20.894.966/0001-27 - OBJETO: 

Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de mobiliários destinados às instalações da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e do Abrigo Santa Luzia, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência - 

VALOR GLOBAL: R$ 32.141,54 (trinta e dois mil, cento e quarenta e um reais e cinquenta e quatro centavos) - 

VIGÊNCIA: 03 de maio de 2023 a 03 de julho de 2023 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.07.000 – FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 08.244.040.2047 – Gestão das Ações do Fundo Municipal de Assistência Social - 

4.4.9.0.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente - 15000000 – Fonte de Recurso - 08.241.024.2326 – Gestão do Abrigo Santa Luzia - 

4.4.9.0.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente - 15000000 – Fonte de Recurso – LOCAL E DATA: Cocos-Ba, 03 de maio de 

2023 – Núrya Viana Lopes Emerenciano – Secretária Municipal de Assistência Social. 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 128-2023 

 

ESPÉCIE/Nº: Dispensa de Licitação nº 028-2023 - FUNDAMENTO LEGAL: art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21- 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 138-2023 - CONTRATANTE: Fundo Municipal de Assistência Social - CNPJ: 

13.888.646/0001-07 - CONTRATADA: Dqualitty Ind. Com. de Móveis Ltda - CNPJ: 20.894.966/0001-27 - OBJETO: 

Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de mobiliários destinados às instalações da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e do Abrigo Santa Luzia, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência - 

VALOR GLOBAL: R$ 32.141,54 (trinta e dois mil, cento e quarenta e um reais e cinquenta e quatro centavos) - 

VIGÊNCIA: 03 de maio de 2023 a 03 de julho de 2023 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.07.000 – FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 08.244.040.2047 – Gestão das Ações do Fundo Municipal de Assistência Social - 

4.4.9.0.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente - 15000000 – Fonte de Recurso - 08.241.024.2326 – Gestão do Abrigo Santa Luzia - 

4.4.9.0.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente - 15000000 – Fonte de Recurso – LOCAL E DATA: Cocos-Ba, 03 de maio de 

2023 – Núrya Viana Lopes Emerenciano – Secretária Municipal de Assistência Social. 

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:43 horas do dia 04/05/2023.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/0546-3456-DC04-C38C-0B2F ou utilize o código QR.

34
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 04 DE MAIO DE 2023 • ANO XV | N º 3004 CONTRATOS - EXTRATOS

 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA  

 

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 129-2023 
 

 

CONCORRÊNCIA Nº  001-2023- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 096-2023 - FUNDAMENTO 

LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93 - CONTRATANTE: Município de Cocos-BA  - CNPJ: 

14.222.012/0001-75 - CONTRATADA: Queiroz Pimentel Engenharia Ltda – CNPJ: 02.335.428/0001-10 - 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para execução dos serviços de pavimentação asfáltica 

nas ruas dos bairros Vila Sorriso, Solar das Estrelas e Vila Zé Jacó, de acordo com as condições no Edital e 

Anexos  - VALOR GLOBAL: R$ 4.871.443,33 (quatro milhões, oitocentos e setenta e um mil, 

quatrocentos e quarenta e três reais e trinta e três centavos).   - VIGÊNCIA: 04 de maio de 2023 a 30 de 

novembro de 2023 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.06.000 – GERENC. DAS AÇÕES DA 

SECRET. MUNIC. DE INFRAESTRUTURA 15.451.035.1022 – Pavimentação de Vias Públicas na Sede 

e Zona Rural 4.4.9.0.51.00.00 – Obras e Instalações 17540000 – Fonte– LOCAL E DATA: Cocos-BA, 04 de 

maio de 2023 – Marcelo de Souza Emerenciano – Prefeito Municipal. 
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